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		Prefácio

	

	
		Sérgio Haddad

	

	
		O campo de estudos sobre a Educação de Jovens e Adultos (EJA) no Brasil é recente. Poucas são as pesquisas e poucos são os pesquisadores. Essa é a realidade de um país que, em pleno século XXI, mantém uma dívida social com 30 milhões de jovens e adultos com mais de 14 anos de idade que não sabem ler e escrever ou que apenas deram os primeiros passos nesse processo, não adquirindo ainda habilidades suficientes para enfrentar os desafios cotidianos de uma sociedade como a nossa.

		Seria um elitismo do universo acadêmico? É possível, se considerarmos a tradicional distância que a elite brasileira mantém da base da sociedade, inclusive a acadêmica. Para o caso dos educadores, isso condicionaria suas investigações para aquilo que lhe é de imediato ou explicativo dos seus interesses de classe, em que, certamente, a questão da Educação de Jovens e Adultos passaria muito distante.

		Injusta pode ser esta conclusão, se não consideramos uma minoria, que, rompendo com essa naturalizada tendência, se volta para interesses outros, externos à sua condição de vida, e que correspondem à realidade da maioria da sociedade brasileira. Em estudo publicado em 2002,1 pude verificar que, após a promulgação da nova Lei de Diretrizes e Bases em 1986, que reafirmou a Educação de Jovens e Adultos como um direito de cidadania e um dever do Estado, até 1998, portanto, doze anos depois, menos de 3% das dissertações e teses da área de educação estiveram voltados ao estudo da Educação de Jovens e Adultos. É muito pouco se considerarmos o tamanho do desafio.

		Como entender que os pesquisadores da área da educação, mesmo depois do reconhecimento da EJA como um direito, mantenham-se apartados de um campo de investigação sobre uma realidade que afeta tamanho contingente populacional? Trata-se, evidentemente, da reprodução de uma lógica social, que não está presente apenas nos campi universitários, mas que recorta todos os setores de uma sociedade que é marcada por sua injustiça social, causada pela forte concentração de renda e propriedade, uma das maiores do mundo. Todos nós sabemos que aqueles que demandam as vagas na EJA são os mais pobres, os estratos mais baixos da hierarquia social, os afrodescendentes, aqueles que vivem nas zonas rurais e nas periferias dos grandes centros urbanos, nas pequenas cidades do Norte e do Nordeste brasileiro, aqueles excluídos dos direitos sociais básicos, aqueles que têm mais dificuldade em fazer valer seus interesses.

		A mesma desatenção para com esses setores pode ser encontrada nas políticas públicas de educação, dedicadas que estão, majoritariamente, ao atendimento das crianças e dos jovens do ensino regular. Não que os setores populares não estejam também nessa modalidade de ensino; afinal, o ensino público atende quase 90% do total de matrículas do ensino fundamental e médio regulares. Muito menos que a EJA não seja uma fonte de preocupação de alguns gestores públicos. O que é fato, no entanto, é que à EJA têm-se dedicado insignificantes olhares e recursos públicos, deixando desatendida grande parte da população que não conseguiu realizar sua escolaridade nos níveis mais elementares. Movem-se os governantes pensando apenas em construir o futuro, esquecendo-se do passado. Ao pensar o presente, apostam apenas no ensino regular, esquecendo-se das suas dívidas sociais para com aqueles que são deixados para trás por não terem conseguido acessar seus direitos.

		Apesar dessa lógica hegemônica, é possível notar um despertar de preocupação com esse universo constituído pelos alunos da EJA, aqui e acolá. O rompimento da lógica veio sendo construído por meio de experiências no plano municipal de gestões de partidos progressistas nos anos 90 que desafiaram as orientações federais no apoio exclusivo ao ensino fundamental regular e trouxeram para o debate político o tema do direito à reparação, colocando a EJA entre as políticas de educação básica.

		Foi preciso que Paulo Freire regressasse do exílio e assumisse o cargo de Secretário de Educação do município de São Paulo para que a temática voltasse a ter visibilidade, ao implantar um programa de alfabetização que fazia a ponte entre a tradição da educação popular e os novos direitos educacionais produzidos pela luta social: o Mova – Movimento de Alfabetização. Vários outros municípios seguiram o mesmo caminho e alguns governos estaduais. No plano federal, foi necessário esperar a primeira década deste século para que o tema voltasse a ter condição de prioridade e retornasse ao seu lugar no Ministério da Educação, de onde nunca deveria ter saído para navegar no campo do assistencialismo.

		Parte desse movimento ocorreu também pelo fato de vários ativistas do campo da educação, comprometidos com as causas populares, terem se transportado para os espaços de governos, como foi o caso de Freire. Ali, passaram a trabalhar para realizar os compromissos assumidos em suas campanhas e por seus partidos, e, desta forma, levar o tema da EJA como um deles.

		Outra parte foi consequência da pressão popular dos próprios interessados ou mediados por entidades da sociedade civil, como movimentos sociais, ONGs e sindicados. Muitos dos trabalhos realizados no âmbito da sociedade civil, denominados por “educação popular”, não tomavam em consideração a demanda por escolarização. No entanto, o processo de mobilização pela nova Constituição de 1988 e, posteriormente, os debates para a elaboração da Lei de Diretrizes e Bases de 1996 puseram o tema da EJA em pauta, demandado fortemente pela sociedade civil, produzindo o direito e forçando o poder público a gerar oferta adequada para esse setor da população.

		O mesmo ocorreu na área acadêmica. Instadas a olhar para dentro de si, as universidades se deram conta do elevado número de jovens e adultos que não havia complementado sua escolaridade básica entre os trabalhadores dos campi. Ao mesmo tempo, perceberam que em suas unidades de educação o número de professores e pesquisadores voltados a essa temática era muito pequeno. Posteriormente, quando as universidades foram chamadas a avaliar e a assumir a formação e supervisão do programa federal Alfabetização Solitária, a mesma situação veio à tona. Tais fatos concorreram para aumentar a atenção das universidades para essa área, não só convocando novos pesquisadores e professores, como também valorizando seus profissionais que tinham a temática como centro das suas preocupações.

		Por dentro da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd), o mesmo movimento pode ser verificado. Entre 1995 e 1996, os pesquisadores de EJA, inseridos em diversos grupos de trabalho da associação, em particular nos de Educação Popular e Movimentos Sociais, mostram-se insatisfeitos por não haver um espaço próprio para discutir as suas especificidades. Propuseram, então, à assembleia da associação, a conformação de um grupo de estudos para tal fim. O grupo foi aprovado em 1997, após a avaliação da produção teórica na temática. O Grupo de Estudos permaneceu funcionando por dois anos e, em 1999, após balanço avaliativo das suas atividades, foi aprovado como Grupo de Trabalho (GT).

		Na própria ANPEd, a discussão que ocorreu em suas assembleias e nos corredores sobre o sentido da constituição de um campo específico de preocupação foi motivo de polêmicas e resistência, por não ser considerada EJA uma prioridade ou de relevância. Foi o trabalho de convencimento de pesquisadores da temática o fator fundamental para a implantação do Grupo de Trabalho. Os argumentos para a sua não implantação invariavelmente se focavam sobre a prioridade com o ensino regular e/ou na baixa densidade teórica e pouca produção acadêmica.

		O funcionamento do Grupo de Estudos e posteriormente do Grupo de Trabalho sobre Educação de Jovens e Adultos demonstrou que a decisão dos sócios da ANPEd em abrir esse espaço foi acertada. Ali, crescentemente, e ao longo dos primeiros 13 anos de atividades, muito se fez e se ouviu sobre a EJA. Foi por meio do GT que essa confluência de resistências e preocupações – no campo acadêmico, de políticas públicas e de movimentos sociais – mostrou-se, através das pesquisas e do debate sobre elas. Ali também se conformou um grupo de pessoas que, para além do interesse acadêmico e científico, eram ativistas na defesa e na implantação da EJA como um direito humano.

		Essas várias faces de uma mesma dinâmica política veio à cena ao mesmo tempo em que a sociedade brasileira ia construindo seu caminhar de democratização, após anos de ditadura militar, que carregou e impôs o Mobral e o Ensino Supletivo como uma solução autoritária e conservadora de atendimento.

		Sob o ponto de vista das pesquisas e dos debates desenvolvidos no GT, matéria-prima desta publicação, não podemos deixar de reconhecer que as informações indicam uma presença equilibrada entre pesquisadores de maior trajetória acadêmica e estudantes de mestrado e doutorado em início de carreira. Antes de se revelar um problema, um desequilíbrio técnico que pudesse desmotivar e desmobilizar o GT, tal forma de trabalho se mostrou um campo fértil de aprendizagem mútua.

		O GT permitiu a apresentação de trabalhos de fôlego e com maior densidade teórica, ao mesmo tempo em que foi espaço de apresentação de resultados de dissertações, com escopo empírico e preocupações localizadas, exercícios de investigações iniciais e que acabam por aportar contribuições significativas, desde que realizados com seriedade e de forma correta sob o ponto de vista teórico e metodológico.

		Os textos apresentados neste livro foram produzidos por alunos e alunas do mestrado e do doutorado em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais, em sua larga maioria. Neles, procurou-se fazer um balanço dos trabalhos apresentados no GT Educação de Jovens e Adultos da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd). Os trabalhos foram agrupados em sete categorias, que cobrem a maioria das abordagens do GT: políticas públicas; sujeitos da EJA; alfabetização e letramento; EJA e o mundo do trabalho; formação de educadores, currículos e práticas pedagógicas e o tema da escolarização.

		O esforço realizado é de relevância. Sua leitura nos ajuda a compreender como pesquisadores e pesquisadoras em Educação de Jovens e Adultos vêm produzindo conhecimento na área, quais as principais abordagens, os temas mais relevantes, as metodologias utilizadas, as análises produzidas. Também nos ajuda a identificar os principais polos de produção de conhecimentos e como a EJA, em sua nova concepção, vem se constituindo como campo de preocupação de pesquisadores nos anos recentes.

		Trabalhos como estes nos ajudam a compreender melhor o campo de estudo. Servem como importante leitura inicial para quem está interessado em pesquisar determinada temática em EJA, aqui resenhada como um balanço do conhecimento das pesquisas já realizadas. É instrumento importante para orientadores, pois podem ser identificados os aspectos recorrentes e aqueles que ainda devem ser aprofundados ou iniciados por não terem sido contemplados até o momento. 

		A leitura dos textos aqui apresentados, bem como a apresentação do Prof. Leôncio José Gomes Soares, organizador deste volume, permite-nos realizar que, finalmente, o campo da investigação em Educação de Jovens e Adultos vem ganhando relevância, apesar da sua juventude. A constituição do GT de EJA na ANPEd e o espaço criado, no qual pesquisas foram apresentadas e debatidas, serviram para realizar o desejo de pesquisadores e pesquisadoras interessados em fazer avançar um campo de conhecimentos através da pesquisa, e, por que não dizer, fortalecer a luta social pela realização de um direito humano.

		

		
			
				1	HADDAD, Sérgio (Coord.). Educação de Jovens e Adultos no Brasil (1986-1998). Brasília: MEV/Inep/Comped, 2002, p. 144.

			

		

	


	
			Analisando pesquisas de Educação de Jovens e Adultos

	

	
		Leôncio Soares

	

	
		Quero que as pessoas se inspirem a produzir conhecimento científico mais lentamente, menos apressadamente.

		Nilton Fischer

		É com esse espírito que apresentamos o resultado de um trabalho realizado ao longo de dois anos, o qual resultou na publicação deste livro e no acolhimento da recomendação desse mestre que, em vida, procurou nos transmitir com a afirmação: a gente meio que esquece e dilui o presente e não busca esse presente de forma mais espichada, mais horizontalizada.

		A Educação de Jovens e Adultos (EJA) é uma área que vem se afirmando no Brasil a partir das práticas, das pesquisas, da formulação das políticas e da legislação. Nos últimos 25 anos, desde o período marcado pela redemocratização do país, muitas foram as iniciativas que influenciaram a inserção dos jovens e dos adultos nas agendas das instituições formadoras como as universidades e nas definições de políticas governamentais. Em âmbito internacional, a Educação de Adultos apresenta um acúmulo que tem se expressado nas publicações e na realização das edições das CONFINTEAs desde 1949. Na América Latina, e no Brasil em especial, as práticas de educação popular dos anos 1950/1960 sedimentaram o campo em que jovens e adultos “oprimidos” se encontravam para viver experiências emancipatórias.

		De um período de “efervescência social” (Paiva), passando pela “desobrigação” do estado para com a EJA (Beisiegel), pelo tempo das “promessas” (Fávero), é chegado o momento de avaliarmos o até aqui conquistado (Haddad) e de esboçar o caminho a ser percorrido (Di Pierro).

		Os anos 1980/1990 foram marcados pela entrada em cena de novos atores (Sader) e pela retomada de espaços. A Constituição de 1988 abriu os horizontes para a afirmação de direitos sociais, sendo nomeada de Constituição Cidadã (Guimarães). O direito à educação para jovens e adultos se inscreve entre a reparação social que a sociedade brasileira foi levada a reconhecer. Iniciativas de alfabetização se multiplicaram em variados espaços da sociedade civil como associações, igrejas, sindicatos, ONGs e tantos mais. Projetos de extensão surgiram nas universidades, inicialmente voltados para um “acerto de contas” com os próprios funcionários públicos e se estendendo, posteriormente, à comunidade.

		O presente livro teve seu início na Reunião Anual da ANPEd de 2007. No momento de o GT planejar o ano seguinte de 2008, quando se completaria dez anos do Grupo de Trabalho, foi sugerido que se realizasse um Trabalho Encomendado sobre a produção desde o início do GT. Na ocasião, consultando os pesquisadores presentes, um grupo significativo de pós-graduandos da FaE/UFMG sugeriu assumir a tarefa e que a ANPEd contasse com a contribuição desse. Desta maneira foi dado o pontapé inicial desta publicação, que teve como base a análise dos trabalhos apresentados no GT Educação de Jovens e Adultos. Para Fischer1 “o GT é um veículo, um dos espaços da pesquisa se mostrar”. Tanto que, logo no início das atividades do GT, Sérgio Haddad foi convidado a apresentar na Sessão Trabalho Encomendado o Estado da Arte em EJA, coordenado por ele, o qual analisou as pesquisas no período 1986-1998. Em 2003, ao completar cinco anos de criação do GT, foi a vez de Timothy Ireland e Leôncio Soares apresentarem um balanço dos trabalhos de até então no GT. Portanto, o acúmulo de pesquisas gerado pelo GT havia sido objeto de estudos nessas duas ocasiões, o que motivou este produto.

		O passo seguinte foi nos organizarmos em torno de uma disciplina da pós-graduação denominada “Estudos e Pesquisas em EJA” no decorrer do primeiro semestre de 2008. Um grupo formado por 21 inscritos, e eu como professor, iniciou um levantamento do histórico do GT e de sua produção ao longo dos primeiros dez anos 1998-2008. Utilizamos das seguintes fontes para identificar essa produção: página do GT no site da ANPEd; anais impressos que continham programação e resumos dos trabalhos; disquetes e CDs das reuniões anuais, bem como cadernos de registro pessoal.

		O resultado desse levantamento apontou para cerca de 120 trabalhos apresentados que já haviam sido agrupados em sete categorias a seguir: Alfabetização, Políticas Públicas de EJA, Escolarização, Currículos e Práticas Pedagógicas, Mundo do Trabalho, Formação de Professores e Sujeitos da EJA. A turma, dividida em sete grupos, procedeu à leitura e discussão inicial do conjunto dos trabalhos. Uma visão panorâmica da história do GT, bem como dos aspectos mais gerais do universo dos trabalhos, foi apresentada na Reunião Anual da ANPEd em 2008.

		Na ocasião, o professor Nilton Fischer, da UFRGS, teceu comentários e fomentou o debate sobre a apresentação. Em seguida, outros pesquisadores do GT acrescentaram contribuições à fala do Fischer sobre a necessidade de “que esses 10 anos representassem um momento de reflexão sobre o papel da pesquisa na sociedade”. Daquela sessão do GT, ficou um desafio a ser alcançado: aprofundar a análise dos dados apresentados de forma panorâmica.

		No início de 2009, esse desafio foi assumido em uma nova edição da disciplina denominada “Estudos e Pesquisas em EJA II”, com alguns estudantes presentes da turma anterior e outros novatos abraçando a nova empreitada. Desta vez o desafio lançado foi mais radical: aprofundar a análise dos trabalhos apresentados no GT e que o produto dessa tarefa resultasse em uma publicação em livro. Com isso, o livro que ora apresentamos é o resultado de um processo de dois anos de trabalho realizado coletivamente no interior do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal de Minas Gerais.

		O objeto de pesquisa, de mestrandos e de doutorandos, direcionou os estudantes na escolha de uma das sete categorias em questão. O envolvimento e o interesse do grupo por determinada área permitiram aprofundar as temáticas com elementos dos diferentes campos de estudos. Buscou-se nos textos apresentados do presente livro indicar a relação existente entre os temas desenvolvidos, levando em conta que o chão comum é a Educação de Jovens e Adultos. Vale notar que os autores buscaram apoiar suas análises nas definições de cada categoria, de modo a propiciar diálogos com a construção teórica dessas palavras-chave.

		O texto “Sujeitos de mudanças e mudanças de sujeitos: as especificidades do público da Educação de Jovens e Adultos”, elaborado por Fernanda Vasconcelos Dias, Helen Cristina do Carmo, Heli Sabino de Oliveira, Jerry Adriani da Silva, Neilton Castro da Cruz e Yone Maria Gonzaga, apresenta como tem sido entendido o sujeito da EJA. Demarcam que os trabalhos de base dão mais ênfase a três fases da constituição desses sujeitos, a saber: jovens, adultos e idosos. Apoiados na compreensão de se tratar de sujeitos de direito, os autores sublinham a necessidade de se apurar o olhar sobre as questões próprias dessas etapas da vida, das relações com o processo de escolarização, das marcas de exclusão e de se ampliar as especificidades desses sujeitos para além da ligação com o trabalho. Para Fischer, é nesta categoria que emerge a complexidade:

		Quando começo a descobrir que classes sociais, a partir da periferia, esse cidadão complexo que está em EJA, que está em movimentos sociais e que está em projetos de educação popular, o conceito de classe vai se re-formulando, vai se re-arranjando, vai diminuindo aquele espaço da determinação, a idéia da causa-ação. É esta complexidade que emerge pra mim.

		Arlete Ramos dos Santos e Dimir Viana, em “Educação de Jovens e Adultos: uma análise das políticas públicas (1998 a 2008)”, buscaram entender o percurso histórico da constituição da EJA como política pública e os contornos atuais após a Constituição Federal de 1988 ter proclamado o direito de todos à educação. Os autores reconhecem que na historiografia da educação o tópico da oferta destinada aos públicos jovens e adultos tem custado a vencer a desresponsabilização do Estado (Beisiegel, 2004) e o desenho dos projetos e programas de alfabetização para integrar-se ao quadro das modalidades educativas da educação básica. As pesquisas apontam a importância da mobilização da sociedade civil e das iniciativas de poder local na busca de se escrever uma história diferente de EJA.

		Se antes dos anos 1960 podia-se pensar alfabetização pelo viés da decodificação de letras e sons, a partir daí não é mais possível. O campo da alfabetização recebeu contribuições decisivas que redefiniram a noção do que é ser alfabetizado e de como se dá o processo de alfabetização desde o legado de Paulo Freire, de Emilia Ferreiro e de outros estudiosos. Apesar da vasta experiência acumulada, persiste a preocupação com a efetividade da alfabetização de jovens e adultos, o que vem rendendo considerável número de estudos e pesquisas, conforme apontam Cristiane Dias Martins da Costa e Paula Cristina Silva de Oliveira em “Alfabetização, letramento e educação de jovens Adultos”. Situar a alfabetização no contexto nacional implicou vinculá-la às políticas, aos planos e às campanhas governamentais, dos quais é possível perceber os conceitos e os princípios que os orientam. Conceitos esses que, para as autoras, foram largamente refletidos, fundamentados e ampliados nos estudos e nas pesquisas, na medida em que o processo alfabetizador entende o uso do sistema da lecto-escrita nas práticas sociais – o letramento.

		O texto “Escolarização”, de Júlio Cezar Matos Pereira, Ludimila Corrêa Bastos e Luiz Olavo Fonseca Ferreira, versa sobre um espaço singular, tanto do ponto de vista social quanto humano, no qual, sob determinada intencionalidade, se configura uma das possibilidades de jovens e adultos terem acesso à educação: a instituição escola. A escolarização, um direito básico de todas as pessoas, na modalidade EJA constituiu-se como um campo estratégico para se opor à exclusão e à desigualdade social, afirmam os autores. Tal afirmativa pode ser encontrada nos trabalhos, quando estudantes da EJA expressam o valor social da escolarização, para si e para o mercado de trabalho. Dada a especificidade do estudante da EJA, os autores procuram compreender como a escola tem desenvolvido seu processo formativo.

		O texto “Currículos e práticas pedagógicas: fios e desafios”, de Ana Paula Ferreira Pedroso, Juliana Gouthier Macedo e Marcelo Reinoso Faúndez, discute o que-fazer no espaço escolar com base em dois campos próprios de discussão, com matrizes referenciais teóricas pertinentes, com acúmulos consideráveis, os quais, ao se entrelaçarem, tomam proporções diferenciadas quando pensados para a EJA. O que eles e elas vão se tornar e a maneira como isso será realizado diz respeito aos princípios norteadores de cada ação de EJA. O universo amplo dos trabalhos permitiu aos autores perceberem algumas tendências de análises nesta temática sobre a elaboração do currículo e das práticas pedagógicas, reforçando as contribuições para o campo referentes ao lugar dos estudantes nas propostas.

		Ana Paula B. de Oliveira e Flávio de Ligório Silva discutem as relações que se estabelecem entre a EJA e o mundo do trabalho. A categoria histórica trabalho é intrínseca à condição humana e, assim sendo, figurou como importante objeto de teorização sociopolítica. Uma das especificidades do estudante da EJA diz respeito ao fato de ser trabalhador/trabalhadora. A condição de trabalhador impõe certos quesitos a serem postulados nas propostas de EJA. Mas, afinal, quem se responsabiliza pela formação do trabalhador? O texto intitulado pelos autores de “Educação de Jovens e Adultos no contexto do mundo do trabalho” busca responder a essa questão transitando por caminhos que levam à educação formal e à não formal.

		“Revisitando estudos sobre a formação do educador de EJA: as contribuições do campo”, escrito por Fernanda Rodrigues Silva, Rosa Cristina Porcaro e Sandra Meira Santos, apresenta o debate em torno da formação do/a educador/a da EJA. O processo constitutivo do educador de EJA, dos procedimentos, tipos ou etapas que dão forma a esse profissional vem ganhando atenção quando associado à qualidade da educação. As autoras entendem a necessidade de se compreender a formação do/a educador/a da EJA dentro do campo maior que é o de formação do educador em geral, de modo a avançar os conceitos. O campo da formação em geral distingue dois momentos para a formação do educador: a inicial e a continuada. Os contextos de ações de EJA extrapolam as terminologias e motivam o debate em torno dos momentos em que os educadores têm constituído sua formação.

		Prestes a iniciar a leitura dos textos que se seguem, dividimos mais uma vez com Nilton Fischer, que assim se expressou em nosso saudoso encontro: “estão todos convidados a se manifestarem a respeito de uma produção mais reflexiva”.

		Espichar o presente é trazer as categorias desse passado clássico: classe social, estrutura social, formação histórica social do país, quer dizer, esses elementos que não estão descartados sejam vertebrados por esse espichamento do cotidiano, que então todas essas questões que nós podemos ainda, trazer para uma análise mais reflexiva, menos prescritiva, mais indagativa, mais relacional. E aí eu vejo que daria pra ver daqui a 10 anos como essas pendências nossas caminharam, fortalecimento da ciência, fortalecimento do conhecimento científico, fortalecimento de cidadania e acima de tudo, esse processo gostoso de fazer pesquisa que é não prescrever sobre o outro e sim ser afetado pelo outro e a gente se superar nesse processo (Fischer, 2008).

		

		
			
				1	Transcrição da fala “Por uma Pedagogia dos Tempos” proferida por Nilton Bueno Fischer, na 31ª Reunião Anual da ANPEd, em 20 de outubro de 2008.
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			Pesquisadores e estudiosos em educação encontram na Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (ANPEd) um locus privilegiado para a apresentação, discussão e difusão de seus trabalhos. Fundada em 1976, a associação estrutura-se atualmente em torno de 23 Grupos de Trabalho (GTs) que foram se constituindo ao longo desses trinta anos de reuniões anuais. Reuniões essas fomentadas pela apresentação de trabalhos e por sessões de pôsteres, além de sessões especiais, trabalhos encomendados e minicursos. Vale ressaltar que encontramos na trajetória de estruturação da ANPEd o caso de GT que decretou sua extinção no momento em que se constatou o baixo número de pesquisas em torno de seu eixo de estudos, bem como aqueles que se desmembraram, como é o caso do GT de Educação de Jovens e Adultos.

			Os trabalhos da área da Educação de Jovens e Adultos inscreviam-se nos GTs Movimentos Sociais e Educação, Educação Popular ou para outro GT afim à temática do estudo. Ao mesmo tempo em que a diversidade de enfoques favorecia os debates sobre a EJA, ficava evidente aos pesquisadores a necessidade de se debruçarem sobre as questões inerentes a esse campo com maior profundidade e interlocução. Já nos anos de 1996 e 1997 avolumavam-se trabalhos e interessados pela área. Daí, o Grupo de Estudos Educação de Jovens e Adultos2 emerge quando se reconhece que a produção existente tornara-se substantiva, e que ela seria suficiente para manter as discussões, o aprofundamento e os apontamentos desse campo em um espaço próprio. A partir de 1998, o Grupo de Estudos de EJA passou a integrar a associação, fato ocorrido durante a 21ª Reunião Anual realizada em Caxambu/MG.

			Desde então, a área da Educação de Jovens e Adultos vem aglutinando uma gama variada e crescente de estudos e pesquisas crivados pela seleção e pelo debate, propiciando o intercâmbio entre pesquisadores de diferentes áreas de conhecimento, tal como se propõe a ANPEd em um de seus objetivos, que é “discutir o saber produzido na área da educação e promover o intercâmbio de pesquisadores”.

			Ao completar uma década de atividades, o GT de EJA avaliou que seria oportuno encomendar um estudo sobre a produção acadêmica do período, pois a incursão anterior empreendida por Sérgio Haddad [2000]3 tinha por objetivo construir o estado da arte em Educação de Jovens e Adultos no Brasil, no período 1986-1998, ou seja, em época anterior à criação do GT. Houve também o trabalho encomendado a Timothy D. Ireland e Leôncio Soares [2002], o qual se centrou no período inicial do GT.

			Portanto, um estudo nos trabalhos apresentados no GT de EJA não só contribui para a sistematização da história do campo, como também pode levantar algumas características sobre a produção do conhecimento que vem sendo construída na área. Nesse sentido, este artigo visa lançar um olhar sobre a produção dos primeiros dez anos do GT (1998 a 2008), em que foram apresentados 116 trabalhos e 41 pôsteres, a fim de perceber se a categorização definida pela gestão 2007/2008 contempla o conjunto de obras aqui tratado; quais são as temáticas mais evidenciadas; se há um corpus de referência teórica próprio de cada uma das categorizações; qual a origem dos trabalhos e, dentro dos limites desse estudo, apontar algumas tendências na produção acadêmica do período. Vale ressaltar que, dada a riqueza do material, outros enfoques, leituras e análises podem ser realizadas; porém, fizemos a opção de nos aproximarmos dos parâmetros dos estudos de Haddad [2000], o que permitiu um diálogo com as análises desse autor.

			Inicialmente, contextualizamos os fatos e acontecimentos que levaram ao surgimento do GT de EJA e seus dois primeiros anos como Grupo de Estudos. Em seguida, enfocamos seu processo de consolidação como Grupo de Trabalho por meio da produção acadêmica apresentada no período em questão. Na terceira parte, damos acento à análise dos trabalhos distribuídos nas sete categorizações, levando em conta a temática, o embasamento teórico e a origem dos estudos. Por fim, tecemos nossas considerações comentando também sobre os temas ausentes e as tendências da produção, a fim de subsidiar trabalhos futuros.

			Contexto da criação do Grupo de Trabalho – GT 18 e os dois primeiros anos como Grupo de Estudos (1998/1999)

			O surgimento do GT 18 aconteceu em meio a um período de movimentação no campo da Educação de Jovens e Adultos no âmbito nacional e no internacional. Em nosso país, em 1988, foi promulgada a Constituição Federal, consagrando direitos sociais e entre eles a educação para todos. No início da década seguinte, 1990, o Brasil participou da Conferência Mundial sobre Educação para Todos em Jomtien, na Tailândia, e subscreveu a Declaração, produto final desse encontro, a qual proclama educação para todos, gratuita e de boa qualidade. Durante os anos 1990, esse evento exerceu forte influência sobre outras conferências, bem como reforçou na pauta das agendas nacionais e subnacionais o direito de todos à educação. 

			Outro evento de âmbito internacional, dessa vez realizado no Brasil, foi o Encontro Latino-Americano Sobre Educação de Jovens e Adultos Trabalhadores ocorrido em 1993, na cidade de Olinda, Pernambuco. Esse encontro teve por escopo: (a) fazer um balanço dos movimentos recentes ocorridos nesta área e (b) iluminar os novos horizontes que se abriam para seu desenvolvimento. Na ocasião, avaliou-se que as pesquisas no campo da Educação de Jovens e Adultos trabalhadores, no Brasil, enfrentavam ainda muitas limitações “por serem pouco numerosas, abordavam aspectos particulares do tema, tinham abrangência reduzida, caráter predominantemente diagnóstico e pouco analítico, dialogando muito eventualmente com outros campos do conhecimento científico”. Constatava-se, então, que as universidades e os centros de pesquisa tinham sido “tímidos – quando não negligentes” – no enfrentamento dos desafios colocados pela educação básica de jovens e adultos (INEP, 1994, p. 82). 

			No ano seguinte, e também no Nordeste brasileiro, outro evento internacional pavimentou o caminho do fortalecimento do campo da EJA. O IV Seminário Internacional Universidade e Educação Popular, realizado em 1994, na cidade de João Pessoa, Paraíba, situa-se entre os acontecimentos que impulsionaram a reflexão e o debate em torno do papel das Instituições de Ensino Superior (IESs), no sentido “de colocar tudo que há de melhor na universidade à disposição da grande maioria da população latino-americana frequentemente excluída dos benefícios sociais básicos da sociedade” (IV SEMINÁRIO INTERNACIONAL, 1995, p. 12).

			Em 1996, foi a vez de São Paulo sediar, no Memorial da América Latina, um evento de grande impacto para a EJA nos anos seguintes. A realização do seminário Internacional Educação e Escolarização de Jovens e Adultos, organizado pelo Instituto Brasileiro de Estudos e Apoio Comunitário (IBEAC), com apoio do Ministério da Educação (MEC), representou um marco nacional cujos desdobramentos dariam os contornos da mobilização em torno do campo da EJA no Brasil. Destacamos três pontos, entre tantos outros significativos, do seminário. O primeiro diz respeito ao fato de conseguir reunir em um só evento um número expressivo de professores, pesquisadores, estudantes, militantes da EJA de diversas regiões do país, o que significou rara oportunidade de encontro e de conhecimento das atuações profissionais e acadêmicas desenvolvidas em diferentes pontos do Brasil. O segundo foi a divulgação de que se realizaria na Alemanha, no ano seguinte, 1997, a V Conferência Internacional de Educação de Adultos (CONFINTEA).4 Esse informe provocou o espanto nos participantes do seminário, já que eles desconheciam tanto o evento e sua importância no âmbito da UNESCO quanto a existência de relatos do governo brasileiro das edições anteriores. O terceiro ponto importante diz respeito à presença marcante de Paulo Freire, que proferiu a palestra5 de encerramento do seminário. Os fatos destacados, somados aos demais aspectos do evento, por exemplo, a presença de expoentes internacionais da EJA, contribuíram para potencializar as iniciativas de expansão do campo.

			Uma vez divulgada a realização da V CONFINTEA, desencadeou-se no Brasil uma mobilização em torno da organização para a participação brasileira nessa Conferência, a qual teve início com os Encontros Preparatórios Estaduais e Regionais, durante 1996, culminando com a realização do Encontro Nacional em Natal. A articulação decorrente desses encontros levou ao surgimento do Fórum de EJA no Rio de Janeiro, dando início, assim, à criação de fóruns estaduais em todos os estados brasileiros (Soares, 2004; Di Pierro, 2005).

			A V CONFINTEA traz para a Educação de Jovens e Adultos, no Brasil, inúmeros avanços nos campos conceitual, metodológico e político, respaldados na “Agenda para o Futuro”, documento final da Conferência. Em relação às universidades, a Agenda estabelece no art. 19 a necessidade de se

			Abrir aos adultos as escolas e as universidades e outros estabelecimentos de ensino superior [...] estabelecendo parcerias entre universidades e comunidades para a realização conjunta de atividades de pesquisa e formação, e tornando acessíveis os serviços (MEC/UNESCO 2004, p. 58-59).

			O documento recomenda ainda a realização de pesquisas interdisciplinares sobre todos os aspectos da educação de adultos, com a participação dos próprios aprendizes adultos.

			Em meio a esse cenário, havia sido aprovada a nova Lei de Diretrizes e Bases da educação nacional, de nº 9394/96, imbuída dos avanços sociais apregoados pela Constituição de 1988, apontando, portanto, boas perspectivas para a EJA em relação à legislação anterior, conforme Haddad (1997) e Paiva (1997). Naquele mesmo ano, a área da Educação de jovens e Adultos seria atingida por um duro golpe, pois, quando foi aprovado o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), a Presidência da República vetou o cômputo das matrículas da EJA para fins de utilização dos recursos desse fundo (Di Pierro, 2001).

			Então, após a V CONFINTEA, o Brasil tinha às mãos uma legislação que alçava a EJA para o campo do Direito, uma agenda de trabalho, o interesse de algumas esferas de governo na implementação da EJA, o espaço dos Fóruns Estaduais de EJA aberto, mas não possuía o financiamento para efetivá-la. A conjuntura indicava que as discussões em torno da EJA deveriam continuar, uma vez que seria importante impulsionar a criação de Fóruns em todo o território brasileiro e que dessa mobilização resultasse, na área da Educação de Jovens e Adultos, um encontro anual para “articular, socializar e intervir” (Soares, 2004). Assim, desde 1998, passamos a ter uma série histórica de Encontros Nacionais de Educação de Jovens e Adultos (ENEJAs), organizados pelos Fóruns Estaduais de EJA, contando nesse início com o apoio da UNESCO e da Rede de Apoio à Ação Alfabetizadora do Brasil (RAAAB).

			Percebeu-se que essa movimentação forneceu elementos para trabalhos de cunho acadêmico e, em alguma medida, abriu novos temas de estudos e pesquisas. Parte da produção sobre a Educação de Jovens e Adultos foi sendo, dessa forma, apresentada nos GTs da ANPEd com temáticas afins à área, tais como: Educação Popular, Movimentos Sociais e Educação, Estado e Política Educacional, Trabalho e Educação, Alfabetização, Leitura e Escrita, entre outros.

			O incremento e o crescente aumento das orientações de pesquisas abordando a temática da EJA nos cursos de Pós-Graduação no país impulsionaram também a criação de um espaço que reunisse as discussões específicas do campo. Foi assim que a “Sessão Debate” realizada na noite do dia 22 de setembro, durante a 20ª Reunião Anual da ANPEd, em 1997, marcou o momento histórico da criação do GE de EJA. Estavam ali reunidos para debater o tema Educação de Jovens e Adultos: desafios e perspectivas a professora Roseli Caldart (ITERRA) e o professor Sérgio Haddad (PUC/SP) sob a coordenação do professor Celso de Rui Beisiegel (USP). As falas enfatizaram, sobremaneira, a desobrigação do Estado para com a EJA: “A União progressivamente abandonou as atividades dedicadas à educação de jovens e adultos analfabetos” (Beisiegel, 1997, p. 239).

			Essa “Sessão Debate” consolidou o interesse de pesquisadores, professores, pós-graduandos e interessados no tema em constituir o Grupo de Estudos de EJA. Tal aspiração foi apresentada por meio de um abaixo-assinado à Assembleia Ordinária da ANPEd desse mesmo ano, sendo, então, aprovada a criação do GE de número 18.

			Os dois primeiros anos do GE de EJA: os trabalhos em 1998 e 1999

			Em seu primeiro ano de atividades, o GE recebeu a inscrição de 14 trabalhos e de cinco pôsteres. O Comitê Científico6 selecionou dez trabalhos e aprovou todos os pôsteres para exposição. As pesquisas apresentadas foram de instituições de Minas Gerais, Goiás, São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul e Pernambuco. Além dos trabalhos apresentados, foram encomendados dois trabalhos: um a Nilda Alves (UERJ), sobre currículo e EJA, e outro a Sérgio Haddad (PUC/SP e Ação Educativa), sobre pesquisas em EJA.

			No ano seguinte, em 1999, o número de trabalhos encaminhados ao GE subiu para 25, e o de pôsteres saltou para nove. Foram selecionados pelo Comitê dez trabalhos e cinco pôsteres. As pesquisas apresentadas foram de São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Goiás e Espírito Santo. Um dos Trabalhos Encomendados ficou a cargo de Marta Kohl de Oliveira (USP), intitulado Jovens e Adultos como sujeitos de conhecimento e aprendizagem. O outro foi de Marília Spósito (USP), com o tema Algumas hipóteses sobre as relações entre movimentos sociais, juventude e educação, apresentado em Sessão Conjunta com o GT Movimentos Sociais e Educação e o GE Educação de Jovens e Adultos.

			Tabela 1 – Trabalhos apresentados e estados presentes nos dois primeiros anos do GE

			
				
					
					
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							1998

						
							
							1999

						
							
							
							1998

						
							
							1999

						
					

					
							
							Trabalhos inscritos

						
							
							14

						
							
							25

						
							
							MG

						
							
							x

						
							
							x

						
					

					
							
							Trabalhos Apresentados

						
							
							10

						
							
							10

						
							
							GO

						
							
							x

						
							
							x

						
					

					
							
							Pôsteres inscritos

						
							
							5

						
							
							9

						
							
							SP

						
							
							x

						
							
							x

						
					

					
							
							Pôsteres Apresentados

						
							
							5

						
							
							5

						
							
							RJ

						
							
							x

						
							
							x

						
					

					
							
							Trabalhos Encomendados

						
							
							2

						
							
							1

						
							
							RS

						
							
							x

						
							
							x

						
					

					
							
							Sessão Conjunta 

						
							
							0

						
							
							1

						
							
							PE

						
							
							x

						
							
							--

						
					

					
							
							
							ES

						
							
							--

						
							
							x

						
					

				
			

			Nesse mesmo ano, o GE de EJA foi convidado a participar da organização de uma Sessão Especial com o tema “Brasil 500 anos: educação, diversidade e desigualdade”, juntamente com os GTs História da Educação, Movimentos Sociais e Educação e Alfabetização, Leitura e Escrita.

			Ao analisar os dois primeiros anos do GE, constatou-se a existência de um número expressivo de trabalhos que justificava a transformação do GE em GT, dando sequência à produção do conhecimento, às reflexões dos novos estudos e às discussões sobre as questões teórico-metodológicas das pesquisas na área. No Relatório das Atividades do GE, encaminhado a ANPEd por seu coordenador, consta que “na Assembléia Ordinária, o GE foi transformado em GT, por unanimidade dos votos” (RELATÓRIO GE 18, 1999).

			A consolidação do Grupo de Trabalho

			A partir da 23ª Reunião, em 2000, o GT de EJA passou a se organizar de forma plena, ou seja, participando do Comitê Científico e contribuindo com os demais GTs na formatação da Reunião Anual, propondo Trabalhos Encomendados, Sessões Especiais, Minicursos, etc. Uma das ações imediatas do GT foi a realização de um mapeamento dos núcleos de EJA existentes nas universidades, visando estimular o envio de pesquisas em andamento ou concluídas à Reunião Anual. Desde então, o GT firmou-se e, ao aproximar os dez anos de atividades, avaliou ser oportuna a construção de um olhar retrospectivo na produção acumulada sob a forma de Trabalho Encomendado.

			Reunir o levantamento da produção do GT foi uma tarefa complexa. O site do GT 18, reestruturado por sua coordenação no biênio 2007-2008, contribuiu significativamente para esse trabalho, visto que lá encontramos, de forma organizada, grande parte dos dados disponíveis. O exercício da equipe que se dedicou à construção do corpus para o Trabalho Encomendado foi ampliar as fontes de pesquisa da produção acadêmica e realizar o cruzamento dos dados coletados, de modo a definir as categorias de análise deste estudo. Para tanto, além do site do GT 18, foram pesquisados o site da ANPEd, os Anais impressos que continham a programação e os resumos das Reuniões Anuais, os CDs dessas reuniões e, por fim, os cadernos de anotações pessoais disponibilizados por alguns dos participantes desses encontros.

			O processo de identificação da produção do GT 18 por reunião anual balizou-se no levantamento dos trabalhos aprovados, na elaboração da listagem daqueles que foram apresentados em cada ano e no cruzamento das informações contidas em cada uma das fontes citadas, o que demandou tempo e acuidade na verificação de cada dado e sua origem. Isso porque, nesses dez anos, o Comitê Científico considerou, num primeiro momento, como trabalho aceito o número que correspondia à quantidade limitada para cada GT, o equivalente a dez. Em outro, levou-se em conta que o conjunto dos trabalhos aceitos corresponderia aos trabalhos aprovados, além daqueles que excediam ao número da apresentação, os quais são denominados excedentes. Por exemplo, encontramos em 2005 um número de textos aceitos superior aos que constam na programação do GT 18 como trabalhos a serem apresentados. No momento da pesquisa, a ANPEd utilizava as seguintes classificações para os trabalhos que são submetidos anualmente: trabalhos aceitos para análise (seleção quanto à forma); trabalhos aprovados (inclui os textos excedentes) e trabalhos apresentados. 

			Outro fator a ser considerado quando se busca reunir a produção do GT 18 é o fato de que, só a partir do ano 2000, a ANPEd passou a divulgar em CD-ROM o conteúdo da Reunião Anual e, recentemente, a disponibilizá-lo também em seu site. Portanto, nos anos anteriores somente havia a compilação sistematizada dos trabalhos aprovados nos Anais da Reunião.

			Um primeiro comentário a ser feito diz respeito à constatação do volume crescente de atividades em que o GT 18 esteve envolvido nesses dez anos: ele solicitou estudos específicos, na forma de Trabalho Encomendado, a pesquisadores da área ou afins em todos os anos; propôs temáticas de aprofundamento para Sessões Especiais; trabalhou em conjunto com outros GTs apoiando iniciativas de interface com a EJA; além de induzir e acolher propostas de minicursos todos esses anos.

			Gráfico 1– Evolução dos trabalhos nos 10 anos do GT 18

			Obs.: Sem informações sobre os trabalhos inscritos em 2006 e 2007.

			Descrição do estudo realizado: a pesquisa sobre EJA em foco

			Por produção do GT 18 entendemos todas as atividades nas quais ele esteve presente: trabalhos apresentados, pôsteres, trabalhos encomendados, os minicursos e as sessões especiais. A primeira etapa do levantamento realizado para a construção desse estudo foi desenvolvida durante as aulas da disciplina “Estado da Arte em EJA”, no Programa de Pós-Graduação em Educação da FaE/UFMG, sob a coordenação do Prof. Dr. Leôncio Soares. Ela constou da leitura de todos os textos disponíveis no site do GT 18, do preenchimento de uma ficha elaborada pela equipe para levantamento e posterior sistematização dos dados de referência desse estudo, complementada com a apresentação em sala de aula das informações levantadas.

			Ao realizarmos o levantamento dos textos, percebemos que as fontes disponibilizavam diferentes números de trabalhos e, por outro lado, trabalhos apresentados não constavam dos Anais ou do site. O cruzamento de dados das fontes foi importante porque delineou o conjunto dos trabalhos. Como exemplo, lembramos que alguns autores e títulos aparecem no site, porém o texto não está disponível. O trabalho de sistematização do GT 18 avançou ao buscar reunir a produção e categorizá-la. O conjunto pesquisado inicialmente reunia 132 trabalhos aprovados, divididos conforme a categorização do site. Esse conjunto foi distribuído à equipe para leitura. Uma vez realizada a leitura e finalizada a apresentação dos dados, pensamos no recorte da análise. Tal recorte se deteve nos 116 textos apresentados levando em conta que essa amostra daria conta de percorrer a problematização no campo da EJA, as tendências na construção do conhecimento da área e fornecer subsídios para estudos futuros. O recorte estabelecido corresponde à totalidade dos trabalhos que foram apresentados no GT no período 1998-2008. Os excedentes não entraram na análise porque faltaram fontes mais precisas para a certificação do número de trabalhos nessa categoria.7

			Na segunda etapa do estudo, realizamos a comparação dos dados recolhidos na etapa anterior e a análise preliminar dos textos. A descrição que passamos a apresentar é resultado da leitura dos trabalhos apresentados nesses dez anos do GT 18 respeitando as categorias de referência do site. A sequência das categorias aqui descritas decorre do maior ao menor volume de trabalhos.

			Currículo e Práticas Pedagógicas

			O conjunto dos 23 trabalhos da categoria expressa o interesse e a preocupação com a temática. Ainda que o número de estudos e pesquisas seja o mais elevado, é possível delimitar três eixos temáticos. O eixo da prática pedagógica tende a investigar as interlocuções de sala de aula nos estudos de Loureiro (1998), Carvalho (1999), Porto & Carvalho (2000), Vóvio (2000), Toledo (2001), Giovanetti (2003), Fonseca (2001, 2002, 2003), Araújo (2002) Fantinato (2003), Silva (2005), Souza (2006), Moura & Freitas (2007), Caldeira & Paranzini (2008) amparados por C. R. Beisiegel, P. Freire, M. Arroyo, J. S. Martins, S. Haddad, V. Paiva, O. Romanelli, D. Saviani, M. Bakhtin, M. K. Oliveira, M. C. F. R. Fonseca. Os discursos no currículo pela interculturalidade estão presentes em Gatto & Veit (1999), Nóblega (2001), Wanderer (2001), Mota (2003), Carvalho (2004) e Nürich (2005), dialogando com H. Bhabha, N. Canclini, M. Foucault, B. S. Santos, M. Apple, B. Bernstein, P. Freire, H. Giroux, S. Haddad, A. F. B. Moreira, P. Maclaren, T. T. Silva. Há momentos na formação dos educadores de EJA que a experiência é a base do aprender, ou seja, prática e currículo são percebidos de forma imbricada como nos estudos de Paiva (2002) e Viegas (2007) embasados por P. Freire, I. B. Oliveira, L. Vygotsky.

			EJA como Políticas Públicas

			A categoria reúne parte significativa do montante de trabalhos apresentados durante o período com um total de 22 estudos. A projeção da temática pode se justificar, em alguma medida, pelo fato de o período ser palco de embates à conquista do direito a educação para todos e da busca de ampliação das responsabilidades do Estado para com a EJA. Nesse sentido, os impactos das políticas gestadas pelo estado para a EJA ganham relevância nos estudos de Leão (1998), Soares (1998), Llosa et al. (2000), Vieira (2000), Moll (2002), Ribeiro & Soares (2004), Rodrigues (2005), Deluiz et al. (2005), Alvarenga (2005), Di Pierro (2006), Carvalho (2007), Di Pierro et al. (2008) respaldando-se em L. Arelaro, S. Draibe, D. A. Oliveira, N. Bobbio, T. Marshall, L. Avritzer, C. Ferretti, J. Habermas, S. Haddad & Oliveira, S. Rummert, M. Andrade & M. C. Di Pierro, M. Arroyo & Fernandes, A. Ferraro, R. Caldart, Damasceno & Beserra, E. D. Furtado, E. Dagnino. Outro bloco de estudos enfatiza as iniciativas de erradicação do analfabetismo, sendo composto de Machado (1998), Ancassuerd (2005), Rocha (2006), Traversini (2005), Barreyro (2006), Carlos (2006), Fávero & Brenner (2006) dialogando com S. Draibe, G. Frigotto, S. Schmelkes, E. Sader, N. Davies, H. Graff, A. V. Frago, A. Veiga-Neto, M. I. Barreto, J. Cohen & A. Arato, M. Foucault, A. M. A. Freire, O. Fávero, M. Henriques. Enfocando os gastos públicos com a EJA nas três esferas de governo, encontramos Di Pierro (2000), Volpi (2004). As concepções e os sentidos da educação como direito de jovens e adultos foi tema de Paiva (2004), apoiada por N. Bobbio, N. Alves, B. Nicolescu, entre outros. Além da bibliografia de referência para temas específicos, encontramos autores comuns aos estudos como Celso de R. Beisiegel, Vanilda Paiva, Sérgio Haddad, Maria Clara Di Pierro, Paulo Freire e Miguel Arroyo, demonstrando que estudos em EJA dão suporte teórico à categoria.

			Alfabetização

			Uma análise no conjunto dos 22 trabalhos que abordam as práticas de leitura e escrita na Educação de Jovens e Adultos aponta que os pesquisadores do GT 18 coincidem com estudos nacionais e estrangeiros ao compreenderem o fenômeno do alfabetismo de maneira complexa, multifacetada e heterogênea. Isso porque esse envolve uma gama de componentes/processos cognitivos, históricos, culturais, tecnológicos, subjetivos e políticos. Por esse motivo, os estudos e as pesquisas abarcam uma variedade de enfoques. O leque de questões examinadas foi organizado em quatro descritores: o primeiro trata de habilidades de leitura e escrita e competências sociais presentes nos estudos de Ribeiro (1998, 1999, 2001), Mugrabi (1999), Furtado (2001), Ribeiro et al. (2002), Macedo & Campelo (2004), Moura et al. (2004), Souza (2004), Brasileiro (2005), Freitas (2005, 2006), Cavazotti et al. (2007); o segundo constitui-se de estudos sobre políticas de alfabetização de jovens e adultos realizados por Balem (2002), Alvarenga (2003) e Fernandes (2007); um terceiro envolve a escrita, a cultura e a identidade e foi desenvolvido por Alves (2001), Moura (2004) e Pimentel (2007) e, por fim, o quarto com os estudos sobre os significados do processo alfabetizador, empreendidos por Souza (2005), Barreto & Dias (2006) e Píton (2008).

			A composição do suporte teórico tem como base os seguintes autores: M. Soares, A. Kleiman, L. Tfouni, M. Kato, M. Khol de Oliveira, J. Cook-Gumperz, B. Street, L. A. Marcuschi, V. M. Masagão Ribeiro, R. Caldart, E. Ferreiro, A. Ferraro, P. Freire, T. M. M. Moura, M. Bakhtin, L. Fávero, A. Viñao Frago, M. B. Abaurre, M. Axt, C. Maraschin, C. L. Vóvio, A. M. Galvão.

			Formação de Professores

			O tema da formação dos professores de EJA tem chamado a atenção de pesquisadores ora pela inexistência de uma política pública nacional de formação de docentes para a educação básica de jovens e adultos, ora pela “precariedade das condições de profissionalização e de remuneração desses docentes” (Haddad;  Di Pierro, 1994, p. 16), ou ainda, pela timidez das produções enfocando a área. Os 16 estudos e pesquisas apresentados no período buscam jogar luz em algumas temáticas que envolvem a formação de professores de EJA, tais como: a formação contínua, abordada por Nobre (1998), Campos (1999), Fávero et al. (1999), Bandeira et al. (2007) apoiados em P. Freire, P. Nosella, C. R. Beisiegel, R. Fontana, R. Hara, E. Orlandi, M. G. Pinho, V. M. Masagão Ribeiro et al., S. Haddad & M. C. Di Pierro, S. Campos, L. C. Freitas, G. Frigotto, M. C. Geraldi, O. Jóia, P. Pontual, A. L. S. Souza, M. B. Soares, C. L. Vóvio, H. Freitas; a formação contínua pelo viés da complexidade da autoformação é tema de Oliveira (1999), Leitão (2003), Brasileiro (2005) e Pinheiro (2008), embasadas em P. Freire, D. Desmarais, B. Charlot, J. Pilon, M. Fabre, M. A. Zabalza, N. Alves, A. Bezerra, A. Nóvoa, I. B. Oliveira; o significado da formação para educadores de jovens e adultos é tratado por Fonseca et al. (2000), Zasso et al. (2001), Lenzi (2005), Lopes (2006), Laffin (2007), buscando subsídios em P. Freire, A. V. Frago, M. Khol de Oliveira, M. C. Di Pierro, S. Haddad, M. I. Infante, J. Rivero, R. Caldart, L. Soares, M. Arroyo, V. M. Masagão Ribeiro, T. Moura; a formação inicial em cursos de habilitação em Educação de Jovens e Adultos e a inserção do educador no campo de trabalho foi investigada por Soares (2006), tendo como apoio teórico P. Freire, S. Haddad, M. Arroyo, C. R. Beisiegel, M. C. Di Pierro, C. L. Vóvio & M. Biccas, Vera M. Masagão Ribeiro, M. M. Machado; a constituição da história docência na EJA a partir da contribuição da educação popular foi tema de Vieira (2007). A autora dialogou com P. Freire, M. Arroyo, C. R. Beisiegel, O. Fávero, S. Haddad, V. Paiva. Acrescenta-se o trabalho de Machado (2000) como contribuição ao estado da arte sobre a formação dos educadores da EJA.

			Escolarização

			O tema escolarização congrega um leque amplo de estudos e pesquisas que se debruçam sobre o papel da educação escolar para jovens e adultos na sociedade contemporânea. O conjunto soma 13 trabalhos, dos quais é possível identificar pelo menos quatro tendências: uma primeira diz respeito aos impactos, sentidos e significados da passagem de jovens e adultos pela instituição escolar com trabalhos de Silva (2001), Santos (2002), Gomes (2003), Castro Gomes (2007). O referencial de análise apoia-se em P. Freire, C. R. Beisiegel, V. Paiva, M. C. Di Pierro, S. Haddad. A segunda congrega estudos sobre as especificidades do processo de escolarização de sujeitos jovens e adultos como Giovinazzo Jr. (1999), Parreiras (2001), Ferreira (2008), com o suporte teórico de M. Kohl de Oliveira, L. Soares, S. Beauvoir, G. L. Louro, J. Scott, P. Silva. Na terceira tendência, englobam-se os estudos sobre os sujeitos e as demandas educacionais apontadas por Brasileiro (2002), Camarosano (2008), apoiando-se em P. Freire, M Castells, M. Knobel, A. Schaff, M. V. Gómez, M. Gadotti, F. A. Salla, M. Foucault. A quarta agrega discussões sobre procedimentos pedagógicos e a apropriação de conhecimento pelos alunos jovens e adultos, mediado pela interatividade de sala de aula com base em Moura (2000), Cavalcanti (2006) e Leitão da Silva (2006), orientando-se por P. Freire, T. Carraher et al., M. Bagno, M. Bakhtin, M. Khol de Oliveira, M. T. A. Freitas, M. C. F. R. Fonseca, G. Knijnik, L. Vygotsky, A. A. Batista, J. W. Geraldi, L. A. Marcushi.

			Mundo do Trabalho 

			Na categoria Mundo do Trabalho, estão presentes dez pesquisas direcionadas à compreensão do sujeito concreto “trabalhador” e as experiências singulares vivenciadas nos processos de escolarização por ele. Sobre o pronunciamento do aluno trabalhador com relação a sua escolarização, encontramos Gustavo (1998) e Parenti (1999, 2000), dialogando com E. Orlandi, M. Pêcheux, H. Brandão, S. Haddad & M. C. Di Pierro, V. Paiva, Vera M. Masagão Ribeiro, R. Barone, M. Brandão, R. Flecha, M. C. Franco, L. Machado, J. Rivero, J. Osório. Sobre as políticas públicas de aperfeiçoamento profissional, encontramos Fischer (2000) e Deluiz (2002), apoiadas em M. Arroyo, O. Jara, S. Manfredi, S. Miranda, C. R. Beisiegel, M. C. Di Pierro, S. Draibe, P. Gentili, S. Haddad & M. C. Di Pierro, P. Singer, C. S. Moraes. Outra temática de investigação diz respeito ao impacto da escolarização na qualidade de vida e nos processos de trabalho de jovens e adultos e é representada por Prestes (2005), Paixão (2004, 2005), Laranjeira et al. (2006), Vitorette & Castro (2008), com apoio de E. Prestes, V. Paiva, A. Sen, P. R. Haddad, L. V. Tiriba, E. Almeida, H. S. Becker, P. Freire, A. Kuenzer, M. Pochaman & R. Amorim, M. Spósito, A. Zaluar.

			Sujeitos da EJA

			Pensar os sujeitos alunos da EJA significa adentrar o campo da identidade, das representações e das imagens sociais sobre aqueles que em nossa sociedade não sabem ler nem escrever ou são pouco escolarizados. São sujeitos específicos – jovens e adultos – com marcas específicas de insegurança sobre o presente e o futuro (Arroyo, 2008). Essa conotação de sujeito aluno emerge mais recentemente nas pesquisas, o que explica, em alguma medida, o número enxuto de estudos. Os nove trabalhos trazem à tona a questão das representações sociais que emergem da condição de analfabeto, tendo como base o estudo de Maranhão (1998), Pimentel (2007) e Paiva & Raggi (2008). Subsidiam a temática S. N. Eisenstadt, M. M. Forachi, O. Ianni, K. Mannheim, M. Spósito. Outro eixo segue para a constituição da identidade de sujeitos jovens e adultos em processo de escolarização com Queiroz & Canezin (2002), Prestes (2004), Correa et al. (2003), Araújo (2007), Coura (2008), Canezin & Duarte (2008), embasados em P. Freire, J. Dayrell, M. C. F. R. Fonseca, M. Khol de Oliveira, V. M. Masagão Ribeiro, N. Zago, L. J. G. Soares, J. S. Martins.

			O que podemos apontar desse balanço sobre a produção? – Natureza, instituições e pesquisadores

			Se há duas décadas ouvia-se com muita frequência alusão à pouca bibliografia enfocando a EJA, atualmente, não é possível sustentar essa afirmativa. Podemos inferir, com base na análise da produção que chega ao GT de EJA da ANPEd, que vem ganhando expressão um vasto material produzido nos cursos de pós-graduação em educação, o qual se encontra disponível para consulta dos educandos, dos professores, dos graduandos, dos pós-graduandos, dos pesquisadores e de demais interessados na área. Haddad (2000) apontava que a produção estava centrada no eixo Sudeste do país. Ao rever a questão em 2008, Fischer sustenta a afirmativa e acrescenta a importância de se investigar três pontos: a natureza das pesquisas, ou seja, se aparecem mais aquelas de cunho livre ou se a produção maior continua sendo de dissertações e teses; quais instituições apresentam maior acúmulo na área e, por fim, quais os pesquisadores que vão se firmando na produção teórico-metodológica das categorias.

			A categorização

			Analisando a categorização atual dos trabalhos, disponível no site, percebe-se que ela atende parcialmente à pluralidade de enfoques que perpassam os estudos e as pesquisas, principalmente, quando se trata dos temas “Sujeitos da EJA”, “Escolarização” e “Currículo e Práticas Pedagógicas”, uma vez que há elementos comuns apontando que esses dividem o mesmo horizonte. Que abordagens as distinguem? Se pensarmos a “Escolarização” pelo viés da chegada à sala de aula, do desejo de estudar, dos significados, dos sentidos e dos impactos do processo de ensino-aprendizagem; as “Práticas Pedagógicas” tendo como referência o fazer cotidiano em sala de aula, o que se passa na ação pedagógica dos sujeitos; e o “Currículo” sobre as relações que se estabelecem entre os conhecimentos escolares e os não escolares, aí encontramos elementos que podem demarcar os eixos temáticos.

			Percebe-se a aproximação entre as duas categorias sob pelo menos três pontos: nas referências bibliográficas, nas expressões ou conceitos comuns e na análise dos conteúdos da pesquisa. Aprofundar a compreensão sobre cada categorização é uma tarefa que pode contribuir na construção do corpo teórico de cada eixo, na revisão bibliográfica de trabalhos futuros e consequentemente no acúmulo teórico-metodológico sobre a Educação de Jovens e Adultos.

			O mesmo acontece com as categorias “Sujeitos da EJA” e “Escolarização”. Em alguns trabalhos, a distinção é bastante tênue exigindo uma revisão criteriosa para definição de cada uma delas. Isso nos leva à inferência de que a categorização dos estudos não recebeu um ponto final merecendo revisão para aprofundamento. A implicação direta nessas categorias é o número enxuto de trabalhos e a dificuldade em apontar a consistência do referencial teórico sobre temas basilares da EJA. Vale ressaltar que, na categoria “Sujeitos da EJA”, por “sujeitos” definiram-se os alunos da EJA. Os “sujeitos” educadores aparecem nos trabalhos sobre a formação.

			É recomendável solicitar a alguns estudiosos das áreas temáticas em questão um breve comentário sobre as categorias, seguido de algumas palavras-chave, de modo que se possa favorecer a sistematização dos trabalhos existentes, o acúmulo teórico-metodológico e os estudos futuros.

			A expressividade de trabalhos nas categorias

			Esta análise nos permite destacar que, entre as sete categorias, destacam-se quantitativamente estudos e pesquisas sobre “Currículo e Práticas Pedagógicas”, “EJA como Políticas Públicas” e “Alfabetização”. Pensar os motivos que levam ao acúmulo nessas três categorias significa rever o contexto de sua produção, ou seja, o fato de não se evidenciarem ao acaso. A concretude político-social citada anteriormente já aponta alguns indícios de fomento da produção. Acrescentamos ainda, com relação ao incremento das investigações na área da “Alfabetização”, nos anos 2004 e 2005, que coincidimos com pensamento de Machado (2000). A autora anunciava que a continuidade do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) e do Programa Alfabetização Solidária (PAS), criados no final da década de 1990, forneceu as bases de vários estudos e pesquisas. Desde 2003 também, o Programa Brasil Alfabetizado (PBA), lançado pelo governo federal, vem subsidiando com novos elementos a área. Percebe-se, então, que a elaboração de políticas públicas para a modalidade abre horizontes de estudos, seja avaliando os impactos, as iniciativas que se desdobram, seja avaliando os canais de expressão. Quanto aos canais de expressão da EJA nas universidades, acrescenta-se à produção dos Cursos de Pós-Graduação aquelas oriundas dos projetos extensionistas.

			O referencial teórico

			O estado da arte elaborado por Haddad (2000) apontava a “grande dispersão do referencial teórico, com alguma unidade no referencial histórico da EJA”. Concordamos com o autor, visto que há ainda trabalhos com uma constelação ampla de autores, com referencial teórico exclusivo da temática sem diálogo com a EJA. Acrescentamos a evidência de que alguns teóricos do campo da EJA começam a se firmar em determinadas categorias, constituindo um corpus de referência. Entendemos que, quando os estudos ou a pesquisa se pautam pouco, ou quase nada, nos estudos já existentes da área, isso acaba fragilizando e retardando a consistência de referenciais teórico-metodológicos em Educação de Jovens e Adultos. A questão pode requerer da coordenação do GT e do Comitê Científico a elaboração de estratégias para atenuar esse desafio.

			Tendências da produção

			A tendência da produção pode ser lida em sintonia com a conjuntura. Se observarmos, as políticas públicas se firmam em âmbito nacional, a partir de 2003 e, com isso, emergem o pensar sobre os sujeitos, os processos de escolarização, a elaboração dos currículos, os sentidos da alfabetização e outros temas que vêm merecendo atenção, tais como: as Tecnologias da Informação e Comunicação e a Educação de Jovens e Adultos; Educação a Distância na EJA; EJA e Cultura; Educação nos Sistemas Prisionais; Espaços e Processos Formativos e Educação Popular; Terceira Idade e a Escolarização; Ensino Médio, Profissionalização e EJA.
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